
Ata n.° 05/2025 
Câmara Municipal 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ÉVORA, REALIZADA NO 

DIA DEZANOVE DE MARÇO DE DOIS MIL 

E VINTE E CINCO / NONAGÉSIMA 

SEGUNDA REUNIÃO DE CÂMARA DO 

MANDATO 2021/2025. 

Aos dezanove dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco, pelas quinze horas, na Sala de 

reuniões do Edificio Alexandre Herculano, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 

Presidente: Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá 

Vereadores: Bárbara Cristina Lopes Morais da Cruz Tita 

Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 

Alexandre Manuel Rosa Varela 

Lurdes Judite Dionísio Pratas Nico 

Florbela da Luz Descalço Fernandes 

Patricia José Correia Raposinho 

A reunião foi presidida por Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Municipal 

de Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves, Coordenadora de Unidade de Administração 

Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião o senhor Presidente cumprimentou os senhores Vereadores, funcionários e 

público presente. 

De seguida, perguntou se havia alguma questão sobre a Ordem do Dia. Não havendo sugestões 

deu continuidade à reunião. 

A). Proposta de aprovação da ata número 25 de 27/11/2024. Retirada a pedido do senhor 

Presidente. 

B). Prospeção Mineira no Monfurado. 

O senhor Presidente abordou a questão da prospeção mineira em Monfurado, referindo que a 

empresa tem promovido algumas reuniões locais, com o intuito de apresentar aquilo que pretende 

realizar. Numa das últimas reuniões, um representante da empresa procurou acusar diretamente o 

Presidente da Câmara, tendo em conta a posição de desacordo que a Câmara tem manifestado em 

relação à prospeção mineira. O senhor Presidente afirmou, assim, que tem sido reiterada aquela 

que considera ser uma posição unânime dos órgãos municipais, desde o seu primeiro mandato até 

ao presente. 
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C). Centrais Fotovoltaicas. 

O senhor Presidente referiu que tem procurado recolher mais informação, relativamente às 
centrais fotovoltaicas, e que os dados obtidos, até ao momento, são verdadeiramente preocupantes, 
podendo mesmo considerar-se assustadores, uma vez que apontam para, no mínimo, três projetos 
de investimento na zona da Graça do Divor. Mencionou que estes já abrangem não apenas a Graça 
do Divor, mas também outras freguesias vizinhas, incluindo território do concelho de Arraiolos, e 
que, a concretizarem-se, significariam cerca de 1.500 hectares cobertos por painéis fotovoltaicos, 
o que considerou absolutamente inaceitável. Indicou que continua a recolher elementos, tarefa que 
não tem sido fácil, com o objetivo de os poder fornecer aos órgãos competentes. Explicou que a 
Câmara tem vindo a responder desfavoravelmente aos pedidos que vão chegando, ou, quando 
possível, tem procedido ao seu registo nas plataformas, em conformidade com a posição 
municipal. Recordou ainda que a posição da Câmara não é contrária às centrais fotovoltaicas nem 
às energias renováveis, mas antes defende a necessidade de encontrar um equilíbrio entre o 
desenvolvimento dessas infraestruturas e o respeito pela paisagem alentejana, pela componente 
económica do território e pelas questões ligadas ao turismo. Sublinhou, por fim, a importância de 

assegurar esses equilíbrios relativamente a esta matéria. 

D). Comissão de Arte, Arqueologia e Defesa do Património. 

O senhor Presidente informou que reuniu a Comissão de Arte, Arqueologia e Defesa do 

Património, onde foram abordados, em particular, três temas. Indicou que foi efetuada uma 

apresentação sobre a abordagem à revisão do Plano de Urbanização da Cidade de Évora, seguida 

da respetiva discussão. Referiu, ainda, que foram tratadas as questões relacionadas com as centrais 

fotovoltaicas e que foi apresentada, tal como já havia sido, numa reunião de Câmara, a proposta 

do chamado Projeto Pavilhão Multiusos. Acrescentou que, na passada segunda-feira à noite, teve 

lugar a apresentação pública da revisão do Plano de Urbanização. 

E). Comemorações do Dia Internacional da Mulher. 

O senhor Presidente assinalou as comemorações do Dia Internacional da Mulher, que decorreram 

com vários eventos na cidade de Évora. Mencionou, igualmente, a saudação que foi aprovada em 

reunião de Câmara no âmbito destas celebrações. 

F). Reunião com a Secretária de Estado da Gestão da Saúde. 

O senhor Presidente informou que tinha uma reunião agendada com a senhora Secretária de 

Estado da Gestão da Saúde, relacionada com questões do hospital. Contudo, a Secretária de Estado 

não compareceu e fez-se substituir pela chefe de gabinete. Considerou uma deselegância por parte 

da senhora Secretária de Estado, que não comunicou a alteração, e só aceitou continuar a reunião 

pela importância que o tema justificava e as preocupações existentes. Durante o encontro, 

abordaram-se questões como a alteração do protocolo, os montantes financeiros, as expropriações, 

as competências e, sobretudo, a clarificação sobre quem detém atualmente a responsabilidade por 

estas matérias, dada a situação complicada, provocada pela demissão do Conselho de 

Administração da ULS, que deveria ter recebido parte ou a totalidade das competências relativas 

ao hospital. Referiu que a reunião teve um caráter meramente informativo e que a chefe de gabinete 

mencionou que a ministra ou a Secretária de Estado iriam reunir-se com o Conselho de 

Administração da ULS para esclarecer todas estas questões, incluindo a alteração do protocolo, 

que é fundamental para o avanço do processo. Concluiu, assim, que aguarda informação sobre o 

eventual seguimento dessa reunião. 
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G). Informações diversas. 

O senhor Presidente prestou algumas informações rápidas. Referiu que teve início a sexta edição 

do programa Artes à Escola, que decorre entre 10 de março e 27 de junho, assim como o evento 

Bandas à Rua, uma parceria entre a Câmara e as bandas do Concelho, cujo programa contempla 

a passagem das bandas por todas as freguesias e diversos locais do Concelho. Destacou a amplitude 

deste programa, recomendando especial atenção. 

Referiu, ainda, para não se alongar demasiado, uma nota sobre as questões da rede viária, que têm 

sido abordadas em todas as últimas reuniões de Câmara. Explicou que o mau tempo tem agravado 

a degradação das estradas e que, infelizmente, a intempérie deverá manter-se por mais algumas 

semanas, limitando a realização de intervenções mais profundas que estavam preparadas para 

avançar. Ainda assim, saudou a Brigada de Arruamentos e a Brigada de Estradas da Câmara, que, 

apesar das condições adversas e da curta duração de alguns trabalhos, têm conseguido responder 

da melhor forma possível a situações complicadas da rede viária. 

Informou que estão preparadas várias intervenções, através de empreitadas já adjudicadas, que 

aguardam apenas condições climatéricas favoráveis para arrancar. Esclareceu que algumas 

intervenções, nomeadamente a fresagem, poderão ser realizadas durante as interrupções da chuva, 

dando como exemplo uma empresa que, nesse momento, estava a executar trabalhos na Estrada 

dos Aliados. Sublinhou, assim, a complexidade do problema, apelando à compreensão face às 

limitações existentes, mas também à capacidade de resposta que se tem vindo a demonstrar. 

Por fim, referenciou a estrada de Santo Antonico, recordando que, devido à indefinição quanto à 

obra, que era da responsabilidade da ARS, e que agora não está claro quem a acompanhará, 

solicitou e marcou uma reunião com a empresa ACCIONA, responsável pela obra do hospital, 

para abordar esta e outras matérias. Apesar de a Câmara não ter poder direto sobre a empresa ou 

consórcio, expressou a intenção de sensibilizar para que seja efetuada uma intervenção na estrada 

de Santo Antonico, conforme previsto no plano de obras do hospital. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico, relativamente ao que o senhor Presidente comunicou e 

porque tinha algumas questões preparadas, interveio no periodo antes da ordem do dia, focando-

se em dois pontos: o novo hospital e a rede viária. Referiu que, recentemente, teve conhecimento 

de uma resolução do Conselho de Ministros que reprogramou e reforçou, em 32 milhões de euros, 

o investimento para o novo hospital central, de modo a aplicar um valor não utilizado em 2024 e 

2025. Acrescentou que, dias depois, houve outra resolução do Conselho de Ministros que autorizou 

a reprogramação temporal e financeira do encargo da ARS, ou da entidade que a substituiu, no 

âmbito da construção do hospital. 

Expressou o seu lamento pelo facto de, mesmo estando este governo em funções há um ano, só 

agora se ter verificado esta necessidade de reforço. Questionou, especificamente, a aplicação 

destes 32 milhões de euros, que, segundo a sua perceção e o que consta na resolução, destinam-se 

a revisões de preços e trabalhos complementares. Referiu que o valor global da obra ascende a 236 

milhões de euros, destacando as sucessivas alterações nas datas de conclusão, atualmente previstas 

para 31 de dezembro de 2025, relativamente ao edificado. 
No que respeita à Câmara Municipal, destacou as questões das acessibilidades, da rede de água e 

saneamento e do protocolo, apontando a dificuldade de compreender o que impede, neste 

momento, a alteração desse protocolo. Considerou que os 450 mil euros relativos às expropriações 

são insignificantes perante o montante global, pelo que não entende a razão para o processo estar 

ainda por resolver. Pediu ao senhor Presidente que fosse mais objetivo e esclarecesse o que está a 

impedir a alteração do protocolo, distinguindo esta questão do reforço orçamental, recentemente 

anunciado. Acrescentou que o que se exige é clarificação sobre as responsabilidades e 

compromissos da Câmara Municipal. 
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Colocou, ainda, uma questão concreta sobre o ponto de situação das acessibilidades e da rede de 
água, perguntando se o processo já avançou, ou se está condicionado pelas expropriações, e qual 
o grau de maturação desses projetos. 

No que toca à rede viária, mencionou que este é um assunto que tem sido levantado repetidamente, 
corn várias queixas legítimas dos cidadãos. Citou o caminho 1085, referenciado anteriormente, e 
destacou, como exemplo, o estado degradado do pavimento que liga Nossa Senhora de Machede 
ao cruzamento da Estrada de Santa Susana. Ainda que algumas medidas de correção, pouco 
profundas, tenham sido realizadas, sublinhou que continuam a existir vários pontos críticos, 
incluindo aquele troço. 

Questionou o senhor Presidente, de forma objetiva, sobre o ponto de situação das intervenções 
previstas, lembrando que, em 2023, foi aprovado um empréstimo de 3 milhões de euros para um 
conjunto de obras, entre as quais se incluíam a Rua da Horta das Figueiras, um troço da variante à 
cidade de Évora, a remodelação e ampliação das redes de água e saneamento, a Estrada Municipal 
534 e a conservação dos pavimentos com microaglomerados a fr io na Estrada das Salvadas e no 
Caminho 1086, pelo que pediu uma atualização sobre o estado destes investimentos. 

Concluiu que teria outras questões, referentes à rede de águas, que colocaria posteriormente, 
focando-se, para já, na rede viária e na situação do novo hospital central. 

O senhor Presidente começou por esclarecer que, relativamente ao novo hospital, a reunião que 

tinha marcado com a Secretária de Estado da Gestão da Saúde acabou por ser frustrante, uma vez 

que esta não pôde comparecer e apenas reuniu com a chefe de gabinete. Nesta reunião, não foi 

facultada qualquer resposta sobre a alteração do protocolo, estando a situação por esclarecer. Foi-

lhe transmitido que a questão será abordada numa reunião entre a ministra, ou a secretária de 

Estado, e o Conselho de Administração da ULS, uma vez que as competências tinham sido 

transferidas, recentemente, para este organismo, aguardando-se, assim, uma definição futura. 

Quanto ao ponto de situação da Câmara, explicou que todos os contactos com os proprietários, 

relativamente às expropriações para as acessibilidades, já foram realizados, e que a Câmara, logo 

que o Protocolo seja alterado e a competência passe para o Município, está preparada para os 

notificar formalmente, quanto aos valores de avaliação dos terrenos. Caso algum proprietário não 

aceite os valores propostos, a Câmara avançará para a posse administrativa com declaração de 

utilidade pública e depósito da verba, que depende da alteração do Protocolo, cabendo depois ao 

Tribunal decidir sobre os valores em disputa. Quanto aos proprietários na zona da rede de água e 

saneamento, a situação é mais simples, pois não envolve expropriações, mas sim a criação de 

serventias para garantir o acesso à rede. Quase todos os proprietários foram contactados, com 

acordo generalizado, exceto um que não foi possível contactar. Assim, aparenta ser viável lançar 

a empreitada para esta rede. Mencionou que, apesar destes constrangimentos, estão previstos a 

preparação e lançamento da empreitada da rede de água e saneamento, cuja maior parte do 

financiamento (85%) provém do programa operacional, faltando apenas a confirmação da 

cobertura dos restantes 15%, que virão do Orçamento de Estado, dependendo da alteração do 

protocolo. 

Em relação à rede viária, reconheceu as dificuldades de intervenção em algumas zonas, referindo 

que algumas estradas, como a de Santa Susana, apresentam problemas estruturais, pois foram 

concebidas para tráfego ligeiro e não para carros pesados de 20 toneladas ou mais. Para resolver 

estes problemas seria necessária uma reconstrução profunda, com nova caixa e pavimento, o que 

implica custos muito elevados, dificeis de suportar pela Câmara neste momento e provavelmente 
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por Câmaras futuras. Assim, tem-se optado por intervenções paliativas que minoram os problemas, 

conscientes de que o desgaste continuará devido ao tipo de tráfego. 

Relativamente à lista de intervenções que a senhora Vereadora mencionou, referiu que, 

provavelmente, na próxima reunião de Câmara, será possível apresentar uma novidade: a 

possibilidade de submeter para financiamento pelo Programa Regional obras de abastecimento de 

água, nomeadamente em São Manços, Garraia e outras previstas na lista de empréstimos. Caso 

esta via seja exequível, a proposta a apresentar será para substituir alguns investimentos previstos 

no empréstimo, permitindo assim que a verba inicialmente destinada à rede de água no empréstimo 

seja, em parte, canalizada para reforçar a rede viária. Frisou que esta alternativa não traria grandes 

alterações nos encargos financeiros, sendo apenas uma substituição da fonte de financiamento. 

Garantiu que essa proposta será submetida a apreciação e discussão em reunião futura, para decidir 

a melhor forma de avançar. 

O senhor Vereador Alexandre Varela prosseguiu com algumas informações complementares 

sobre a situação da rede viária e das obras em curso, referindo que duas grandes empreitadas na 

variante estão praticamente concluídas, faltando apenas as marcações e a sinalização horizontal, 

totalizando cerca de 1,4 milhões de euros, valor praticamente todo executado, embora possam 

ainda surgir algumas faturas pendentes dentro desse montante. Relativamente à rede viária, 

mencionou outra empreitada em fase de compras, que visa a recuperação da estrada das Salvadas, 

especialmente no troço mais degradado entre o cruzamento do Bairro das Corunheiras e a zona do 

Frei Aleixo, enquanto a restante parte daquela estrada se encontra em bom estado, tendo sido 

recuperada anteriormente no âmbito da substituição do coletor de esgotos e da conduta de água. 

Referiu, ainda, que há duas empreitadas já adjudicadas: uma para a ampliação da rede de água na 

zona da Garraia e outra para a aplicação de microaglomerados. Acrescentou uma terceira 

empreitada em São Manços, cuja aprovação do plano de segurança e saúde já foi efetuada, estando 

a obra prestes a arrancar, tendo sido o atraso justificado pela disponibilidade do empreiteiro para 

iniciar os trabalhos. Finalizou dizendo que a alteração, recentemente possível no financiamento, 

decorre do reconhecimento de que, aquando da contração do empréstimo, não havia certeza de que 

o ciclo urbano de água poderia financiar estas intervenções na rede de abastecimento, algo que 

agora já é confirmado ou possível. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico colocou uma questão relativa à intervenção prevista em São 

Manços, integrada na lista de investimentos para a regularização da qualidade da água em cinco 
ruas da freguesia. Referiu que, apesar de ser uma intervenção essencial, muitos residentes 

consideram-na insuficiente, pois acreditam que só resolverá uma parte do problema que enfrentam. 

Destacou que está agendada uma sessão de esclarecimento em São Manços para o dia 21, mas 

salientou que o horário previsto, pelas cinco da tarde, não é adequado para permitir a participação 
de todos, sobretudo daqueles que trabalham e só regressam a casa mais tarde. Apelou para que se 
considere uma hora mais acessível, pois a participação da população depende, em grande medida, 
da criação das condições adequadas. 

Aproveitou para vincar que, face à possibilidade, anunciada pelo senhor Presidente, de recorrer ao 
financiamento do Plano Regional para ampliar a intervenção nas redes, seria importante olhar 

também com mais atenção para São Manços e outras zonas do Concelho onde os problemas na 

rede de água e saneamento são graves e já afetam a saúde das pessoas. Defendeu que esta questão 

merece um olhar mais alargado e aprofundado, tendo em conta as queixas e o descontentamento 

legítimo da população local. 

1' 
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O senhor Presidente confirmou que essa é, de facto, a intenção prevista. Explicou que, no âmbito 
do ciclo urbano da água, será possível apresentar as candidaturas necessárias, pelo que tudo o que 
for exequível, relativamente a São Manços, será devidamente candidatado, com o objetivo de 
responder às necessidades da freguesia na área da rede de água. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim iniciou por saudar a realização da primeira reunião da 
Comissão Municipal da Arte, Arqueologia e Defesa do Património neste mandato, assinalando que 
as anteriores tinham sido apenas regimentais. Destacou a importância deste órgão numa cidade 
património da UNESCO, com projetos ligados à Capital Europeia da Cultura e à reabilitação do 
património. Em relação às centrais fotovoltaicas, informou que tiveram uma reunião com a 
plataforma Juntos pelo Divor e que continuam a insistir no pedido de informação sobre o 
mapeamento dos projetos no Concelho, sublinhando a necessidade de normativos para mitigar 
impactos negativos, sobretudo fora da área do PUÉ, já que o artigo referido apenas cobre a sua 
área de intervenção. 

Sobre o Hospital Central do Alentejo, saudou a iniciativa do senhor Presidente por ter dialogado 
com o Governo e destacou a alocação de 32 milhões de euros no orçamento, para revisão de preços 
e trabalhos complementares, corrigindo erros e omissões do projeto, como o abastecimento 
elétrico. Referiu, ainda, a decisão do Governo de disponibilizar terreno para o Polo de Saúde da 
Universidade de Évora, cujo concurso para o projeto está já a decorrer. 

Quanto à alteração do protocolo, explicou que o problema se deve ao facto de ter sido, 

inicialmente, mal elaborado, com competências que não poderiam ficar na Administração 

Regional de Saúde e que deveriam ser transferidas para o Município. Mencionou que as 

negociações têm sido lentas, incluindo questões relacionadas com os custos do abastecimento 

elétrico, mas manifestou esperança que a iniciativa do senhor Presidente possa acelerar a 

resolução. 

Relativamente às vias, destacou o apelo conjunto e inédito das juntas de freguesia de todas as cores 

políticas, num sinal claro da gravidade do estado de degradação das estradas. Criticou a qualidade 

das intervenções realizadas, assinalando que além de não resolverem os problemas, agravam-nos, 

nomeadamente ao espalharem gravilha, aumentando o perigo para quem circula em duas rodas. 

Manifestou surpresa e indignação pelo estado da estrada dos Aliados e de outras zonas, apelando 

a uma intervenção urgente, duradoura e de qualidade, e expressou solidariedade para com as juntas 

de freguesia, concluindo que o senhor Presidente deve assumir a liderança, para resolver esta 

situação critica. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico manifestou solidariedade com os presidentes de junta que 

ontem emitiram o comunicado sobre o estado degradado da rede viária, acompanhando tudo o que 

foi expresso nesse documento. Relativamente ao hospital lembrou que o protocolo foi assinado em 

junho de 2023, e que o PS governou até março de 2024, sabendo-se que estava em gestão durante 

o período eleitoral até janeiro, o que totaliza cerca de seis a sete meses. Relembrou que, durante 

esse tempo, o senhor Vereador Henrique Sim-Sim insurgiu-se contra a demora na assinatura do 

protocolo e criticou o PS pela alegada incompetência. Agora, frisou que o atual Governo já está 

em funções há mais de seis meses e, ainda, não resolveu a questão, sublinhando que o problema 

não é apenas atribuir culpas, mas assumir responsabilidades. Destacou que o que falta a este 

Governo é celeridade e qualidade, qualificando essa situação como um exemplo claro disso. 

Apelou a um discurso mais consciente e menos focado em culpar os outros, porque isso não 

contribui para resolver os problemas nem responde às expetativas da população. Referiu não 

possuir informações suficientes para confirmar ou refutar os detalhes sobre o protocolo, 

mencionados pelo senhor Vereador, sobretudo no que diz respeito à rede elétrica, pelo que mantém 
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dúvidas quanto a esses aspetos. Concluiu que o PS continuará atento, nos próximos quatro a cinco 

meses, para verificar se a situação do protocolo é, finalmente, resolvida. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita abordou a questão das centrais solares fotovoltaicas, 

referindo a realização de algumas reuniões e destacou estarem a apoiar várias organizações que 

participam no processo de consulta pública. Sublinhou que a situação é mais grave do que aparenta, 

destacando que os 1500 hectares referidos correspondem a três megacentrais com mais de um 

milhão de painéis, que terão um impacto significativo não só na bacia hidrográfica do Divor, mas 

também na socioeconomia de várias freguesias, nomeadamente da Graça do Divor, Bacelo e 

Senhora da Saúde, Nossa Senhora de Machede e Azaruja. Realçou ainda que há outros projetos 

em preparação, embora sem informações claras até ao momento e reforçou a urgência de uma 

reunião com o presidente da Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e da Direção-Geral de 

Energia e Geologia (DGEG), apesar de reconhecer a dificuldade de a conseguir, sublinhando a 

obrigação dessas entidades de informar, com transparência, o Município sobre os projetos 

previstos para o território. Considerou essencial que os serviços municipais preparem um mapa 

atualizado das áreas já solicitadas e implantadas com centrais solares, pois ainda não dispõe de 

ferramentas precisas para contabilizar a extensão real do impacto. 

Sobre a instalação de novas centrais solares, alertou que, caso todos estes megaprojetos avancem, 

haverá uma forte limitação para a instalação de mais energias renováveis, quer eólica quer 

fotovoltaica, nas áreas preparadas para tal, devido a um limite máximo de área permitida. 

Quanto ao hospital, esclareceu que a área para a Escola Superior de Saúde, com cerca de 15 

hectares, já estava prevista pelo anterior Governo, sendo essa informação confirmada numa 

reunião e visita em que estiveram presentes. Frisou que o atual Governo não "tirou coelhos da 

cartola" e que é tempo de deixar de discutir responsabilidades entre Governos. Considerou que a 

falha do Governo do PS pode ter ocorrido devido ao facto de não ter solicitado uma consultoria 

jurídica, que teria evitado o problema do protocolo, o qual tem atrasado as obras, e implicado 

custos adicionais devido a erros e trabalhos complementares no projeto. Realçou que a construção 

de um hospital desta dimensão é uma obra complexa, diferente da construção de um centro de 

saúde ou de edificios menores, e que talvez aí tenha estado a principal falha do projeto. No entanto, 

defendeu que as falhas devem ser corrigidas e que é fundamental avançar, deixando de lado a 

atribuição de culpas ao passado, mencionando ainda que este tipo de discurso se assemelha ao que 

se vê no PSD, que responsabiliza o PS pela situação atual da Câmara, tal como a CDU fez 

anteriormente. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho iniciou a sua intervenção colocando algumas 

perguntas sobre as matérias em discussão. Referiu que, ao analisar documentos, verificou a 

existência de comunicados do ano de 2020, provenientes do PCP, nos quais se questionava o 

partido e o Governo, então em funções, acerca do andamento do processo das expropriações, 

alertando, já nessa altura, para os problemas associados. Perguntou se esta informação poderia ser 

confirmada, solicitando esclarecimento. 

O senhor Presidente respondeu que podia esclarecer e recordou que, em 2014, já tinha realizado 
a sua primeira intervenção, na qual alertava para a necessidade de o Estado garantir as 

expropriações ou uma permuta com os proprietários. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho destacou que o período entre 2020 e 2024 não se 

resume a seis ou nove meses, mas sim a vários anos. Referiu que, durante o mandato anterior e já 

no atual, em 2021 ou 2022, o PSD questionava, de forma responsável, a situação das 

expropriações, sublinhando a necessidade de responsabilidade nas criticas mútuas. Considerou que 

o protocolo foi assinado precipitadamente, num contexto de crise governamental, dando a 
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